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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 209, DE 2004

 presente Nota Técnica tem como objetivo descrever o
conteúdo da Medida Provisória nº 209, de 26 de agosto de
2004, bem como das 55 (cinqüenta e cinco) emendas

oferecidas pelos Srs. Parlamentares. 

TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA PARA PLANOS DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR CONSTITUÍDOS A PARTIR DE 2005

A MP nº 209, de 2004, estabelece, para as entidades de previdência
complementar e para as sociedades seguradoras, possibilidade opcional de tributação dos
benefícios ou resgates de valores acumulados, dos planos de benefícios de caráter
previdenciário, instituídos a partir de 1º de janeiro de 2005 e estruturados nas modalidades de
contribuição definida ou contribuição variável, às seguintes alíquotas:

Alíquota Prazo de Acumulação

35% igual ou inferior a 2 anos

30% maior que 2 e igual ou inferior a 4 anos

25% maior que 4 e igual ou inferior a 6 anos

20% maior que 6 e igual ou inferior a 8 anos

15% maior que 8 e igual ou inferior a 10 anos

10% superior a 10 anos

Tendo em vista que não é matéria de lei a regulamentação de meros
aspectos procedimentais, o modo pelo qual será exercida efetivamente a opção ficará a cargo
da Secretaria da Receita Federal.

A
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Essa opção é estendida aos Fundos de Aposentadoria Programada
Individual constituídos também a partir de 1º de janeiro de 2005, por opção do administrador,
bem como aos planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência em
relação aos rendimentos recebidos a qualquer título pelo beneficiário.

O dispositivo prevê que o tributo pago na forma deste artigo será
definitivo, ou seja, não integra a base de cálculo do imposto devido na declaração anual do
imposto sobre a renda das pessoas físicas.

Em relação ao prazo de acumulação, a Medida Provisória não o
define em moldes precisos, deixando a cargo da Secretaria da Receita Federal a sua
delimitação. Isso porque, em relação aos planos de contribuição variável, faz-se necessário um
cálculo com base nos valores médios depositados a cada mês.

Como modo de proteção aos contribuintes, é assegurado que, caso o
contribuinte transfira seus recursos de um plano de benefícos para outro, sujeito ao mesmo
regime tributário, para a definição do prazo de acumulação serão levadas em conta as
contribuições desde o plano anterior.

Sua Excelência, o Ministro da Fazenda, aponta, como justificativa à
modificação implementada o fato de que o modelo de previdência complementar mostra-se
exitoso em países de maior desenvolvimento em virtude do diferimento fiscal e da dispensa de
tributação durante o período de acumulação dos recursos, o que estimula o contribuinte a
abrir mão do consumo imediato ou de investimentos de curto prazo em troca de uma
poupança que exija períodos mais longos de maturação.

Associa a modificação a razões de segurança jurídica, na medida em
que o tratamento fiscal dado no momento do resgate ou percepção da renda será o mesmo
daquele recebido no momento da dedução das contribuições efetuadas ao plano de
previdência complementar.

TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA PARA PLANOS DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR, FAPI E DE SEGURO DE VIDA CONSTITUÍDOS ANTES

DE 2005

Em relação aos planos de previdência complementar, inclusive o
Fundo de Aposentadoria Programada Individual, e aos de seguro de vida com cobertura por
sobrevivência, constituídos antes de 2005, a Medida Provisória passa a tributar na fonte os
benefícios e os resgates à alíquota de quinze por cento.
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Segundo a metodologia utilizada pela Medida Provisória, o valor
recolhido na fonte deve ser informado na declaração anual de imposto de renda do
beneficiário, a fim de que seja apurado o montante devido do referido tributo levando em
conta o total dos rendimentos do sujeito passivo.

Sua Excelência, o Ministro da Fazenda, justifica a presente
modificação no ordenamento jurídico sob o argumento de que visa a corrigir pequenas
distorções na legislação tributária.

O artigo 3º proposto visa a retenção antecipada de parte do imposto
devido, à alíquota de quinze por cento, no momento do resgate ou recebimento de benefícios,
os quais poderão ser compensados na declaração de ajuste anual.

DEDUTIBILIDADE DE SEGURO DE VIDA COM CLÁUSULA DE COBERTURA

POR SOBREVIVÊNCIA 

A Medida Provisória condiciona a dedubutilidade das contribuições
de pessoas jurídicas a planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência
ao fato de que o referido seguro seja oferecido indistintamente a todos os empregados e
dirigentes.

A justificação da medida constante da Exposição de Motivos deixa
claro que se trata apenas de dar aos referidos planos o mesmo regime já previsto na legislação
para os planos de previdência complementar fechados.

DISPENSA DE RETENÇÃO NA FONTE

A partir de 1º de janeiro de 2005, a Medida Provisória dispensa de
retenção na fonte e de pagamento do imposto de renda os rendimentos e ganhos auferidos
nas aplicações dos recursos correspondentes às provisões, reservas técnicas e fundos de planos
de benefícios de entidade de previdência complementar, sociedade seguradora e FAPI, bem
como de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência.

Sua Excelência, o Ministro da Fazenda, fundamenta a medida sob o
argumento de que se trata de demanda histórica do sistema de previdência complementar,
visando  a medida a tornar a acumulação de recursos por meio destes produtos totalmente
livre de impostos, a exemplo do que se verifica em outros países, sendo este mais um
incentivo à formação de poupança previdenciária de longo prazo. 
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Essa é a mesma razão que fundamenta a revogação da Medida
Provisória nº 2.222, de 4 de setembro de 2001.

ELEVAÇÃO DE ALÍQUOTAS DE FUNDOS DE CURTO PRAZO

A Medida Provisória estabelece como alíquotas do imposto de renda
incidente sobre os resgates de fundos de curto prazo – aqueles cujos títulos que compõem a
carteira tenham prazo médio igual ou inferior a trezentos e sessenta e cinco dias – as de vinte e
dois e meio por cento e de vinte por cento.

Trata-se de regra excepcional à prevista para a tributação dos fundos,
na medida em que, pela Medida Provisória nº 206, de 6 de agosto de 2004, as alíquotas vão
sendo reduzidas, do seguinte modo:

PRAZO DE RESGATE ALÍQUOTA

Até 6 meses 22,5%

Mais de 6 e menos de 12 meses 20,0%

Mais de 12 e menos de 24 meses 17,5%

Mais de 24 meses 15,0%

Busca-se, com a medida, a geração de incentivo aos gestores dos
fundos de investimento para a alocação de recursos por eles administrados em ativos públicos
e privados de prazos mais longos. 

RENÚNCIA DE RECEITAS

A Exposição de Motivos na Medida Provisória estima que a
revogação da MP nº 2.222, de 2001, implicará perda de receita da ordem de R$ 450 milhões
por ano, a qual será compensada pelo aumento de arrecadação resultante da composição do
crescimento econômico e de mudanças na legislação já implementadas. 

Em relação às demais medidas, a perda de receita poderá ocorrer
apenas no médio e longo prazos, sendo a mesma de difícil mensuração, dependendo das
decisões a serem tomadas individualmente pelos investidores.
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Ademais, esclarece a Exposição de Motivos, se o alongamento do
prazo de fato ocorrer, tais perdas serão mais do que compensadas pelos benefícios que esse
processo irá gerar para economia nacional. 

As demais normas propostas não implicam qualquer renúncia fiscal,
pois corrigem distorções hoje verificadas no uso do benefício fiscal concedido, buscando um
tratamento isonômico às entidades que operam nesse segmento. 

RELEVÂNCIA E URGÊNCIA

Sua Excelência, o Ministro da Fazenda, defende a relevância da
medida pela importância das modificações por ela trazidas no regime tributário.

A urgência, por seu turno, se evidencia pela necessidade das
instituições financeiras se adequarem com a antecedência necessária às alterações tributárias
implementadas por essa MP, o que se aplica também aos administradores de planos de cunho
previdenciário. 

DAS EMENDAS PROPOSTAS

Ao texto original da MP nº 209, de 2004, foram apresentadas 55
emendas, descritas suscintamente a seguir:

Emenda

Nº Autor Descrição

01
Senador Eduardo

Azeredo
PSDB – MG

Art. 1º, caput – Suprime do texto do a expressão “contribuição variável”. 

02
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE

Art. 1º, caput – Amplia o novo regime tributário introduzido pelo art. 1º
a todos os planos de previdência complementar, inclusive os constituídos
antes de 1º de janeiro de 2005.

03
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE

Art. 1º, caput – Transfere a possibilidade de opção pelo novo regime
tributário introduzido pelo art. 1º para os participantes do plano e não
mais para o administrador, como prevê a Medida Provisória.

04
 Senador Waldir

Raupp
PMDB – RO

Art. 1º, caput – Modificação similar à descrita na Emenda nº 03.

05
Deputado Max

Rosenmann
PMDB – PR

Art. 1º, incisos I e II – Reduz a incidência do imposto de renda sobre os
aportes de recursos investidos para vinte e sete e meio por cento. 
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06

Deputado
Antonio Carlos
Mendes Thame

PSDB – SP

Art 1º, caput – Modificação similar à descrita na Emenda nº 02.
Art. 1º, incisos – Modifica as alíquotas do imposto sobre a renda
incidente sobre os planos de previdência complementar.

07
Deputado Max

Rosenmann
PMDB – PR

Art. 1º, incisos – Modifica os prazos de acumulação previstos no texto da
Medida Provisória.

08
Dep. Paes
Landim 
PTB / PI

Art. 1º, incisos – Modificação similar à descrita na Emenda nº 07. 

09
Dep. Paes
Landim 
PTB / PI

Art. 1º, incisos – Modifica as alíquotas do imposto sobre a renda e os
prazos de acumulação previstos na Medida Provisória.

10
Senador Eduardo

Azeredo
PSDB – MG

Art. 1º, incisos – Modificação similar à descrita na Emenda nº 09.

11

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 1º, incisos – Modificação similar à descrita na Emenda nº 07.

12

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 1º, incisos – Modificação similar à descrita na Emenda nº 09.

13
Deputado

Eduardo Paes
PSDB – RJ

Art. 1º, caput – Possibilita o ingresso no novo regime de tributação a
qualquer tempo para os novos planos.
Art. 1º, incisos – modifica as alíquotas previstas pela Medida Provisória,
reduzindo-as.

14
 Senador Waldir

Raupp
PMDB – RO

Art. 1º, § 3º – Modifica o conceito de prazo de acumulação.

15
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 1º, § 3º – Modificação similar à descrita na Emenda 14.

16

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 1º, § 3º – Modificação similar à descrita na Emenda 14.

17
Deputado Max
Rosenmann –
PMDB – PR

Art. 1º, § 3º – Acrescenta critérios a serem observados na definição dos
prazos de acumulação.

18
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE

Art. 1º, § 3º – Altera o que deve ser considerado termo inicial do prazo de
acumulação, passando a considerar como tal a data da vinculação do
participante ao plano.  

19
Deputado José

Pimentel
PT – CE

Art. 1º, § 3º – Determina que a definição do prazo de acumulação seja
definida não só pela Secretaria da Receita Federal, mas também pelo
órgão fiscalizador das entidades de previdência complementar, sociedades
seguradoras e FAPI.
Art. 3º, caput – Retira a previsão de tributação sobre os benefícios, como
forma de adequar a redação do referido dispositivo ao disposto no inciso
I do mesmo artigo.
Art. 3º, inciso I – Modifica a redação, colocando o vocábulo “os valores
de resgate” no singular.
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20 
Deputado Max

Rosenmann
PMDB – PR

Art. 1º, § 4º – Permite que seja realizada a portabilidade de recursos de
outros planos para os planos sujeitos à nova regra de tributação.

21
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE 

Art. 1º, § 4º –  Modificação similar à prevista pela Emenda nº 20.

22
Senador Waldir

Raupp – 
PMDB – RO

Art. 1º, § 4º - Altera o prazo previso no referido parágrafo, de prazo de
acumulação para de vinculação ao plano. 

23
Deputado Max
Rosenmann –
PMDB – PR

Art. 1º – Acrescenta § 5º, prevendo que a opção a ser disciplinada pela
Secretaria da Receita Federal preveja a possibilidade de portabilidade dos
atuais planos de previdência para os sujeitos ao novo regime tributário. 

24
Deputado

Eduardo Paes
PSDB – RJ 

Art 1º, § 4º – Modificação similar à descrita na Emenda nº 20.
Art. 1º  – Acrescenta § 5º prevendo que o prazo de acumulação será
determinado levando em conta a adesão a plano anterior, na hipótese de
portabilidade dos recursos, o que pode se verificar nas hipóteses de
reorganização societária das administradoras dos planos, ou outras
espécies de transferência definitiva de recursos entre os planos anteriores
e aqueles sujeitos à nova regra.

25
Senador Waldir

Raupp – 
PMDB – RO

Art. 1º – Acrescenta § 5º, prevendo a possibilidade de, em caso de
reorganização societária dos administradores dos planos, possam os
participantes optar pelo ingresso no novo regime de tributação, levando
em conta o prazo de acumulação do plano originário. 

26
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE

Art. 1º – Acrescenta § 5º, prevendo a possibilidade de portabilidade de
recursos de plano anterior para o atual, levando em conta o prazo inicial
de acumulação.

27
Deputado Aroldo

Cedraz
PFL – BA

Art. 1º – Acrescenta § 6º, prevendo que os FAPI já existentes poderão
optar pelo novo regime de tributação.

28
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 1º – Acrescenta parágrafo estabelecendo que os benefícios previstos
no referido artigo pagos às pessoas com mais de 75 anos de idade não
estarão sujeitas ao imposto de renda. 

29
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 1º – Acrescenta parágrafo estabelecendo que os benefícios recebidos
na forma de renda vitalícia estarão sujeitos ao imposto de renda à alíquota
de dez por cento, independentemente do prazo de acumulação.

30
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 1º – Acrescenta parágrafo estabelecendo regras para migração dos
atuais planos para a nova forma de tributação.

31
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE

Art. 1º – Acrescenta parágrafo. Modificação similar à prevista pela
Emenda nº 25.

32

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 1º – Acrescenta parágrafo. Modificação similar à prevista pela
Emenda nº 29. 

33

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Modificação similar à prevista pela Emenda nº 28.

34

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Modificação similar à prevista pela Emenda nº 30.
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35
Senador Waldir

Raupp – 
PMDB – RO

Art. 3º, caput – Modificação similar à prevista para o mesmo dispositivo
pela Emenda nº 19.

36
Senador Sérgio

Guerra
PSDB – PE

Art. 3º, caput – retira a expressão benefícios do dispositivo e modifica a
redação para incluir as expressões “de planos de previdência, inclusive
FAPI, e os rendimentos no caso de seguro de vida com cláusula de
sobrevivência.

37
Deputado Walter

Feldman
PSDB – SP

Art. 3º – Acrescenta parágrafo único estabelecendo que, se o valor do
resgate for igual ou inferior ao limite de isenção previsto na legislação do
imposto de renda, não haverá a retenção na fonte.

38
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 3º, caput – Reduz a alíquota do imposto de renda na fonte para dez
por cento.
Art. 3º, inciso II – restringe a incidência do imposto de renda na fonte
apenas à parcela do resgate correspondente aos rendimentos, não mais
havendo tributação sobre os benefícios.

39
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 3º, inciso II –  Modificação similar à prevista para o mesmo
dispositivo pela Emenda nº 38.

40

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 3º, caput – Modificação similar à prevista para o mesmo dispositivo
pela Emenda nº 38.
Art. 3º, inciso II – Modificação similar à prevista para o mesmo
dispositivo pela Emenda nº 38.

41

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 3º, inciso II –  Modificação similar à prevista para o mesmo
dispositivo pela Emenda nº 38.

42
Deputado

Eduardo Paes
PSDB – RJ

Art. 3º, caput – Reduz a alíquota do imposto de renda na fonte para doze
por cento.
Art. 3º, parágrafo único – acrescenta dispositivo estabelecendo que o
valor dos benefícios ficam sujeitos ao imposto de renda a ser calculado na
forma da Tabela Progressiva Mensal.

43
Deputado Max
Rosenmann –
PMDB – PR

Art. 3º, parágrafo único – estabelece que os resgates, totais ou parciais,
infeirores ao limite de R$ 1.058,00 estão isentos do imposto de renda na
fonte.

44
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Art. 4º, inciso II – estabelece que a possibilidade de dedução das
contribuições da pessoa jurídica para planos de seguro de vida fica
mantida mesmo na hipótese de empregados ou dirigentes não
contemplados no seguro, na hipótese de o serem por planos de caráter
previdenciário.

45

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Art. 4º, inciso II – Modificação similar à prevista para o mesmo
dispositivo pela Emenda nº 44.

46

Deputado
Antonio Carlos
Mendes Thame

PSDB – SP

Art. 5º, parágrafo único – Estabelece que a isenção do caput também se
aplica a fundos constituídos exclusivamente com os recursos previstos
naquele referido dispositivo, desde que sua carteira seja composta por
títulos com giro superior a 365 dias, na forma de regulamento a ser
editado pela Receita Federal. 

47
Deputado Walter

Feldman
PSDB – SP

Art. 6º – Emenda supressiva do referido dispositivo.

48
Deputado Aroldo

Cedraz
PFL – BA

Art. 6º – Emenda supressiva do referido dispositivo.
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49
Deputado

Eduardo Paes
PSDB – RJ

Art 6º, inciso I – Reduz a alíquota do imposto de renda de 22,5% para
20%.
Art. 6º, inciso II – Reduz a alíquota do imposto de renda de 20% para
15%.

50
Deputado Max
Rosenmann –
PMDB – PR

Art. 8º – Revoga o art. 13 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, por
entender que a dedução das contribuições da pessoa física para planos de
previdência não deve estar vinculada à contribuição para a Previdência
Oficial.

51
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Acrescenta artigo possibilitando o desconto em folha das contribuições
dos empregados e dirigentes, mesmo na hipótese em que a fonte
pagadora dos salários não contribua para os referidos planos.

52
Deputado 

Paes Landim
PTB / PI

Acrescenta artigo estabelecendo que o pagamento dos recursos
acumulados em plano de caráter previdênciário ou complementar, em
caso de morte ou invalidez do participante, terá a forma de pecúlio.

53
Deputado Max
Rosenmann –
PMDB – PR

Modifica o art. 11 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997,
desvinculando a dedução das contribuições da pessoa física para planos
de previdência das contribuições para a Previdência Oficial.

54

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Modificação similar à descrita na Emenda nº 52.

55

Deputado
Arnaldo Faria de

Sá
PTB – SP

Modificação similar à descrita na Emenda nº 51.
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